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ARBITRAGEM MR-2022-000350-MRA 

SENTENÇA 

1. PARTES

Respeitam os presentes autos à resolução de litígio arbitral em que são partes: 

Reclamante:                                                                                                                                         ; e 

Reclamada:                                                                                                                                              ,  

Ambas com identificação nos autos. 

2. SANEAMENTO

O Tribunal é competente.  

As Partes têm personalidade e capacidade judiciárias. 

Não há nulidades, exceções ou questões prévias de que cumpra oficiosamente 

conhecer.  

3. OBJETO DO LITÍGIO

O Reclamante vem nos presentes autos pedir o pagamento à Reclamada da quantia de 

437,50€ (valor sem IVA), referentes ao valor necessário para conclusão dos trabalhos 

de reparação do WC que em 17/02/2022, tinha sido alvo de um sinistro (rotura 

em canalização) no WC do 1º piso da moradia                       . Que a Reclamada, 

assumiu o pagamento da quantia necessária a pesquisar e conter a fuga 

verificada (114,00€), não mandando proceder, posteriormente, à reparação do 

chão do WC do 1º andar e reparação do tecto do WC do rés-do chão, não obstante 

o facto dos técnicos da         que tinham efectuado o trabalho terem comunicado ao 

Reclamante que ali voltariam para concluir os trabalhos. 

Contestou a Reclamada, a qual confirmou o sinistro e a sua participação. Não 

obstante, alega que não poderá proceder ao pagamento dos trabalhos necessários à 

recolocação de tijoleira para fecho do pavimento do WC do 1º andar, uma vez que o 

Reclamante, entre as coberturas da apólice contratada, não tem a cobertura “Danos 

Estéticos”, nem a cobertura “Danos nos Bens Seguros por Rotura de canalizações. 

Razão pela qual nada tem a pagar ao Reclamante.  

4. FUNDAMENTAÇÃO



Centro de Informação, Mediação e Arbitragem de Seguros 
  CENTROS 

DE ARBITRAGEM 

Av. Fontes Pereira de Melo, nº11, 9ºEsqº • 1050-115 Lisboa • Tel. 21 382 77 00 • Fax  21 382 77 08 • E-mail: geral@cimpas.pt 

Rua do Infante D. Henrique, nº73, Piso 1 • 4050-297 Porto • Tel. 22 606 99 10  • Fax 22 609 41 10 • E-mail:cimpasnorte@cimpas.pt 

   www.cimpas.pt   

Atenta a posição assumida pelas partes nos seus articulados, os documentos juntos aos 

autos, a prova produzida em sede de Audiência de julgamento, considera-se o seguinte: 

Factos Provados: 

1- Entre Reclamante e Reclamada foi celebrado um contrato de seguro do ramo 

multirriscos, para garantia dos danos ocorridos na moradia do Reclamante sita 

na Rua                         , titulado pela apólice nº                                    

2- O Reclamante participou à Reclamada, em 13/12/2021, um sinistro referente a 

danos no teto do WC do R/C, com origem no WC do 1º andar da habitação 

indicada em 1.

3- A Reclamada mandou ao local os seus serviços técnicos para detetarem a 

origem dos danos.

4- Foram detectados danos por água no teto do WC do R/C, pelo que iniciaram 

testes no WC do 1º andar concluindo, pela existência de uma rotura no sifão de 

pavimento.

5- Para a reparação, foi necessário abrir um roço no pavimento, com demolição de 

cerâmico e com abertura do teto do WC do R/C.

6- A Reclamante assumiu o pagamento do valor de 114,00€ referentes à pesquisa 

e contenção da fuga verificada.

Factos Não Provados 

Não resultaram provados os seguintes factos: 

 A Reclamada esteja obrigada a proceder à reparação do tecto do WC do rés do

chão e à reposição da tijoleira do WC do 1º andar.

Não existem outros factos, com relevância para esta sentença. 

Motivação  

A convicção do Tribunal quanto à matéria de facto provada e não provada assentou no 

conjunto da prova produzida nos autos, analisada, conjugada criticamente, à luz das 

regras de experiência e de acordo com juízos de normalidade, segundo as regras da 

repartição do ónus da prova.  

O facto 1 está provado por documento (apólice de seguro). Os factos 2, 3, 4 e 5, estão 

admitidos por acordo. O facto 6, está provado por documento (carta da Reclamada de 

11/12/2021). 

*



Centro de Informação, Mediação e Arbitragem de Seguros 
  CENTROS 

DE ARBITRAGEM 

   www.cimpas.pt   

A matéria de facto não provada, assim resultou por não se ter produzido prova quanto 

à existência desses factos, ou ainda por se ter demonstrado o contrário. 

* 

Apreciando criticamente a matéria de facto provada, não resta qualquer dúvida ao 

Tribunal Arbitral ter ocorrido na moradia objecto do seguro multirrisco contratado, um 

sinistro decorrente de uma rotura na canalização do WC do 1º andar. Não resta qualquer 

dúvida também que para atalhar a tal rotura houve necessidade de abrir um roço no 

pavimento do WC do 1º andar, bem como no tecto do WC do rés-do chão. Também não 

há qualquer dúvida que a Reclamada assumiu a reparação da rotura existente. Há que 

apreciar agora se à Reclamada se impunha assumir a reparação dos danos causados 

no imóvel (abertura e fecho de roços) por via da pesquisa e reparação efectuada. Em 

face da matéria apurada, entende o Tribunal que não, uma vez que tal reparação não 

se enquadra na cláusula ao abrigo da qual se procedeu a reparação da rotura. Por outro 

lado, o Reclamante não tem contratada qualquer cobertura que lhe permitisse aquela 

reparação. Razão pela qual a presente reclamação terá de improceder. 

O DIREITO  

Discute-se nestes autos se a reparação dos danos causados no imóvel (abertura de 

roços) por via da pesquisa e reparação efectuada ao nível da canalização está coberta 

pelo contrato de seguro multirrisco celebrado entre Reclamante e Reclamada. 

Cabia ao Reclamante, nos termos do disposto no artigo 342º nº1 do C. Civil fazer a 

prova do seu direito e o enquadramento do sinistro na apólice contratada.  

Não resta dúvida que que o sinistro participado tem enquadramento contratual, o qual 

está previsto na parte II. DERRAMES E DANOS POR ÁGUA PESQUISA E 

REPARAÇÃO DE ROTURA EM CANALIZAÇÕES (REDE DE ÁGUA) e que assegura “o 

Pagamento, até ao limite do valor fixado nas Condições Particulares, de despesas 

relativas a pesquisa e reparação, no edifício ou fração segura de:  

a) Rotura na rede de distribuição de água ou de esgotos, incluindo os sistemas de

esgotos de águas pluviais;” – pág. 7 das condições Gerais do contrato. 

Ora, quanto a esta, igualmente não restam dúvidas que a Reclamada, procedeu a 

expensas suas à referida reparação. 

Resta agora saber se a Reclamada, não obstante a “promessa” dos funcionários 

da empresa “                      ” que executaram o trabalho de reparação, estava 

contratualmente obrigada a reparar os roços abertos e a reposição do local do sinistro. 
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Ou seja, cabia ao Reclamante, mais uma vez, nos termos do referido artigo 342º nº1 do 

C. Civil, provar que a Reclamada estava obrigada a proceder a tal reparação, tendo, 

para tanto de demonstrar o enquadramento no contrato de seguro., circunstância que o 

Reclamante não logrou fazer. 

Com efeito, compulsando a apólice junta aos autos, constata-se que o Reclamante não 

tem contratada a cobertura DANOS AOS BENS SEGUROS POR ROTURA DE 

CANALIZAÇÕES (Pág. 8 da apólice). 

Dito isto, resulta que os danos reclamados nestes autos, apenas teriam  enquadramento 

numa outra cobertura contratual - Danos Estéticos (Pág. 16 das Cláusulas Gerais) – 

“Pagamento, até ao limite do valor fixado nas Condições Particulares, de despesas 

adicionais, com a reparação ou substituição dos bens seguros, como consequência 

direta de qualquer sinistro, salvo se garantido pela cobertura obrigatória de incêndio, 

abrangido pelas coberturas efetivamente contratadas, que sejam necessárias para os 

seguintes fins: a) Continuidade e harmonia estética do edifício ou fração segura; b) 

Coerência e harmonia estética do conjunto de bens móveis do mesmo tipo integrados 

no conteúdo ou recheio seguro de que o bem danificado faça parte.”. 

Ora acontece que, a apólice dos autos (MR         ), que vincula Reclamante e 

Reclamada, não contempla igualmente a cobertura Danos Estéticos, a qual lhe daria o 

direito à indemnização do valor peticionado.  

Destarte, a presente reclamação terá de improceder. 

5. DECISÃO

Pelo exposto, julgo a presente reclamação improcedente por não provada e, em 

consequência, absolvo a Reclamada, Fidelidade Companhia de Seguros, S.A., do 

pedido. 

Deposite e notifique. 




